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A POLÍTICA DE INCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS: REPENSANDO A INFÃNCIA
THE POLITICS OF INCLUSION OF BASIC EDUCATION FOR NINE YEARS: Rethinking childhood
RESUMO: O presente artigo tem por objetivo apresentar algumas reflexões a respeito da política de ampliação do ensino fundamental para nove anos, estabelecendo uma relação estreita com a Educação Infantil e o conceito de infância. As reflexões terão como base uma pesquisa realizada em duas escolas do município de Marabá/Pa, uma de Educação Infantil e outra de Ensino Fundamental, tendo como sujeitos dessa pesquisa, professoras do jardim II e 1º ano do 1º ciclo. No material coletado, pude perceber que o objetivo da Educação Infantil está sendo preparação para o ensino fundamental, e por isso,a prática educativa é realizada de forma distanciada do seu real objetivo; e o papel do ensino fundamental tem se revelado como práticas de negação da infância da criança. Esta dualidade tem como protagonistas, políticas encaradas como medidas  superficiais, de caráter quantitativo, quando nas suas inovações não se pensa a materialização das mesmas. 
ABSTRACT: This paper aims to present some reflections on the expansion of basic education policy for nine years, establishing a close relationship with the Kindergarten and the concept of childhood. The reflections will be based on a survey conducted in two schools in the town of Maraba / PA, one of Child Education and other elementary schools, with the subject of this study, kindergarten teachers and II 1st year 1st cycle. In the collected material, I realized that the goal of early childhood education is being prepared for basic education, and, therefore, the teaching is carried out distanced form his real goal; and the role of primary education has been shown to be practical denial of the child's infancy. This duality has as protagonists, political superficias seen as measures of quantitative character, when in their innovations do not think the realization of the same.
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1. INTRODUÇÃO:


Este artigo se constitui em um subsídio de reflexão aos pais, professores, diretores e demais profissionais da Educação Infantil e do ensino fundamental sobre a temática da inclusão das crianças de seis anos no ensino fundamental, implantada através da Lei de nº 11.274, de fevereiro de 2006, instituindo o ensino fundamental de nove anos de duração, com a inclusão das crianças de seis anos de idade.


O objetivo é trazer em pauta algumas discussões em torno dessa questão, cujo foco central será a forma como essa política vem se dando na visão das professoras de Educação Infantil e do Ensino Fundamental, tendo como ponto de abrangência o conceito de infância.


Nos últimos tempos, temos vivenciado muitas mudanças no âmbito educacional, fortalecidas no sentido de promover um ensino de qualidade e acesso para todos. No entanto, muita dessas políticas ainda se faz distanciada das reais necessidades da população, posto que a grande maioria delas não traz a contribuição da sociedade para suas discussões, e muitas são criadas sem fundamento viabilizador de uma política substancial, que atenda a critérios qualitativos de atendimento.


A criação da política de ampliação do ensino fundamental de oito para nove anos de duração perpassa a necessidade de compreendermos por um lado que é uma forma de se dar acesso como um espaço de tempo mais longo às crianças no convívio escolar, como também nos indagarmos sobre que tipo de tratamento político, administrativo e pedagógico está se adotando para que a inclusão dessas crianças, cada vez mais cedo no ensino fundamental, se faça com qualidade e dentro de um contexto que não negue a singularidade infantil.


Como experiência de professora que fui  (hoje, atuando na educação infantil) dos primeiros anos iniciais do ensino fundamental, principalmente do 1º ano do 1º ciclo, que se constitui da alfabetização, a realidade ainda é uma proposta pedagógica bastante dissociada da educação infantil, onde professores se vêem perdidos sobre que currículos ensinarem. Há um  certo distanciamento entre o processo que a criança passou na educação infantil com a que ela está vivenciando nesta nova etapa de sua vida escolar.


Como educadora, sei da dificuldade que se constitui para a criança sair da educação infantil e entrar no ensino fundamental: nova rotina de trabalho, escolas com maior número de crianças, crianças com várias faixas de idade diferenciadas, entre tantas. Diante disso, existe uma inquietação sobre como proceder.  São desafios postos diretamente a professores, coordenadores pedagógicos, orientadores escolares e diretores, já que estão dentro dessa questão de forma mais concreta. No entanto, sabemos também que nem tudo se projeta na expectativa de mudança no interior da  escola , como também, de subsídios que materialize tais mudanças, de forma coerente com as necessidades da criança.

Este trabalho trará discussões em torno dessa política de educação, focalizando questões como: a trajetória de ampliação do ensino fundamental através das leis, o conceito de infância e criança, e finalmente, a socialização da pesquisa realizada, com o objetivo de entender como essa política se materializa na sua relação com a educação infantil, o que constituirá da discussão final deste trabalho. Discussão esta, no sentido de compreendermos quem é a criança de seis anos que ingressa no ensino fundamental, que aspectos são relevantes à sua aprendizagem e concomitante a isso, como efetivar uma prática pedagógica na educação infantil e no ensino fundamental que inclua essa criança dentro do seu contexto infantil de forma prazerosa e respeitando-a como sujeito de direitos.

2. A TRAJETÓRIA DE AMPLIAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PARA NOVE ANOS COM A INCLUSÃO DAS CRIANÇAS DE SEIS ANOS DE IDADE:

Analisando a legislação educacional brasileira, percebe-se a preocupação do Ministério da Educação em expandir o ensino fundamental, estabelecendo uma obrigatoriedade desse ensino às crianças cada vez mais cedo. Isto é perceptível ao analisarmos a trajetória dessa expansão nas leis educacionais.

A Lei de nº 4024/1961, assegurava quatro anos de escolaridade obrigatória; estendido para nove anos depois, com o acordo de Punta Del Este e Santiago em 1970, para seis anos. A Lei 5.692/1971, já aumentou essa obrigatoriedade para oito anos, sendo estendido para nove anos com a Lei de nº 9.394/1996; sendo este último o que temos de atual em termos de obrigatoriedade de escolaridade para o ensino fundamental, onde a criança inicia com seis anos de idade, constituindo nove anos de escolaridade.
Isto se torna meta do Ministério da Educação, que através da Lei de nº 10.172/2001, que aprovou Plano Nacional de Educação, (atualmente reconstruído) instituiu tal direito, em seis de fevereiro de 2006, com a Lei de nº 11274.

A inclusão das crianças mais cedo no ensino fundamental, aos seis anos de idade, se torna uma política educacional de caráter relevante para o ensino em nosso país, uma vez que às crianças menos favorecidas, são dadas oportunidade de cursar o ensino fundamental cada vez mais cedo, tornando-se  em fator imprescindível para o seu desenvolvimento. No entanto, há que se questionar o caráter organizacional dessa política, já que determina um regime de colaboração entre o sistema de ensino federal, estadual e municipal; questionando também a forma como esse ensino se dará, já que não se trata apenas de uma política de caráter organizacional do ensino, mas como também da preocupação com os processos de ensino-aprendizagem, o que implica considerar os contextos que estão envoltos dessa problemática, como: a faixa etária dos educandos, (crianças) o respeito à sua infância, suas necessidades formativas, entre outras, já que o conceito de infância se estende para além dos seis anos.

No aspecto organizacional federativo, para atender essa expansão, existe uma questão crítica que está no fato de o município se responsabilizar com o ensino fundamental, precisando arcar com as despesas provenientes de mudanças legais impostas, o que pressupõe um aumento nas despesas para a compra de material didático de relevância à faixa etária das crianças, melhores espaços, professores qualificados, currículo adequado, entre tantas. São situações que, ao mesmo tempo em que dá autonomia para os municípios e para as escolas se organizarem, também os restringem a políticas educacionais deficientes, não abarcando um conceito de ensino-aprendizagem de qualidade.

Como se percebe, a política de ampliação do ensino fundamental para nove anos, com a inclusão das crianças cada vez mais cedo, apresenta em seu bojo de discussão um contexto relevante, como também preocupante, já que traz implicações de vários ângulos, tanto para a educação infantil, como para o fundamental.

Os próximos tópicos tratarão dos conceitos de infância e criança, e Educação Infantil, articulando-os ao contexto dessa política de expansão do ensino fundamental.

3. CONCEPÇÃO DE INFÂNCIA: ENTRE A INFÂNCIA ROUBADA E A DESEJADA

A concepção de infância, ao longo da história vem se apresentando de forma distinta, com os avanços que a sociedade vem presenciando. Assim, o que temos hoje sobre o sentimento de infância não é o mesmo que tínhamos antes.

Conceituar infância não se torna uma tarefa fácil, uma vez que os fatores sociais, políticos e econômicos abarcam essa problemática, sendo difícil assumir um conceito exato do significado da palavra. Neste sentido, segundo Kramer, (2003) “não podemos afirmar que existe infância, mas “infâncias” ”.

Em termos comuns, segundo Kramer, (1987: p.15) o conceito de infância se registra, atribuindo à criança a sua oposição ao adulto, oposição, segundo a autora, concebida pela falta de idade ou maturidade da mesma em relação a este, como também pela inadequada integração social. Esta definição, segundo a autora, perfaz um conceito simplista de infância, uma vez que desconsidera os determinantes sócio-históricos do fator idade. “Esses determinantes, segundo a autora faz do conceito de infância, idéias distintas, não podendo existir um conceito determinado de “infância”, mas infâncias”, (grifo da autora) já que compreende modos de vidas e desempenhos de papeis de acordo com a sua inserção social e nos modos de força produtiva. Assim, para Kramer, temos que entender o conceito de infância  na forma como a criança  vive em sociedade e não como “natureza infantil”.(p.15)
Assim, entendido o conceito de criança como categoria social e história humana, desmistificam-se idéias pré-concebidas e vazias de sentido, quando trata do ser infantil como algo à parte de sua inserção social, como um ser sem sentimentos, sem capacidade, um “adulto em miniatura”, que produz idéias homogêneas do ser criança, sem vislumbrar suas diferenças; criando práticas educativas que não levam em consideração o ser infantil em sua singularidade, mas moldando-as em função de modelos rígidos e ideológicos de desenvolvimento e aprendizagem.

Segundo Kramer (1987) “o sentimento de infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças,corresponde à consciência da particularidade infantil”. (p.17) Essa particularidade é que distingue essencialmente a criança do adulto e do jovem. Nessa perspectiva, o sentimento de infância é algo que caracteriza a criança, a sua essência enquanto ser, o seu modo de agir e pensar, que se diferencia da do adulto, e portanto, merece um olhar mais específico.

Na arte, temos em Áries, a trajetória do sentimento atribuído à infância ao longo da história, onde até o século XVII, a sociedade não dava muita atenção às crianças. As más condições sanitárias, a mortalidade infantil, nesta época eram  alarmantes. Neste sentido, as crianças expostas aos riscos da falta de políticas públicas nestas áreas eram tratadas como um ser vulnerável e, portanto, o sentimento de infância não poderia tornar-se  em algo apegável.
Segundo Áries (1978, p.28 ), até o século XVII, a socialização da criança e a transmissão de valores era algo que não acontecia, pois isto não lhes era assegurado pela família, sendo afastada desde cedo de seus pais. Convivia no meio dos adultos, exercendo muito dos ofícios destes. Neste contato, a infância não era percebida, onde a criança passava dessa fase direta para a fase adulta. Neste sentido, era vista como adulto em miniatura.

Essa situação começa a mudar, a partir do século XVII, marco importante do despertar de sentimento de infância, impulsionado pelas grandes transformações sociais ocorridas neste século, sendo uma das mais importantes, a reforma religiosa, católica e protestante, que favoreceram um novo olhar sobre a criança e sua aprendizagem e onde o aspecto da aprendizagem ganhou mais importância no seio da família. Dois sentimentos de infância surgem neste período, segundo Áries, (1978) a moralização e a paparicação.

Na moralização, a criança, principalmente as de classe rica, era vista como um ser inocente e paparicado; todavia, essa paparicação não tinha sinônimo de afeição por parte dos adultos, onde estas eram olhadas mais sob o ponto de vista da imperfeição, da incompletude, da fragilidade, e que precisava do adulto para treiná-la.

A moralização consiste em incutir valores na criança, fazendo desta uma pessoa sucedida em suas atitudes e no intelectual. Esses valores são trabalhados através da disciplina. Não se respeitavam as necessidades da criança no que tange as suas especificidades infantis, mas dava-lhe tratamento que a preparasse moral e intelectualmente para a vida social. A brincadeira, a distração, não tinha importância nesta fase. A educação da criança segue os princípios religiosos.

Assim, na idade clássica e medieval, vimos uma visão adultocêntica de criança, que a partir do século XVIII, ganha nova conotação, com aparecimento da sociedade capitalista, que segundo Kramer:

[...] a idéia de infância (...) aparece com a sociedade capitalista, urbano-insdustrial, na medida em que mudam a sua inserção e o papel social da criança na comunidade. Se na sociedade feudal, a criança exercia um papel direto, “de adulto”,(grifo da autora) assim que ultrapassa o período da alta mortalidade, na sociedade burguesa ela passa a ser alguém que precisa de se cuidada, escolarizada e preparada para a função futura.Este conceito de infância é pois, determinado historicamente pela
Mretação destes materiais, assim como a interferência sobre suas condições de odução e recepção.(MORAES, 1994, p.104)

Assim, materializa-se um conceito de infância baseado nas relações de produções do contexto vigente da época, o que propulsionou novas abordagem  para o conceito de criança e educação das mesmas.

Vê-se assim o caráter evolutivo da infância, que mesmo respaldada em uma visão ainda restrita do seu real valor, produz a partir das relações de produções um rumo para o significado e significância do ser infantil. Essa evolução propicia um novo olhar sobre a educação, propiciada pela valorização da infância. A preocupação com o ser infantil desencadeia uma preocupação em ajudá-las a adquirir o princípio da razão e a fazer destas, adultos cristãos racionais. Esse modelo de educação foi até o século XX.

Atualmente, a criança é vista como sujeito de direitos, reconhecida no campo das suas especificidades. Às diversas instituições sociais, como a família, a escola e o Estado, cabem o dever de garantir os direitos fundamentais das crianças, para o exercício de sua autonomia. Sendo a Constituição de 1988, o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) e Declaração dos Direitos Humanos,  as dimensões legais de bases desses direitos. E são diante desses direitos que os sistemas educacionais vêm se adequando, no debate de diretrizes e situações que envolvam o contexto da criança na sociedade, como o combate à evasão escolar, exclusão escolar e social, poucas escolas para atender o público  e no dever de garantir os direitos fundamentais das crianças, para o exercício de sua autonomia. 
A política de Educação Infantil, encontrada neste contexto, é que dar respaldo para discutir a política de ampliação do ensino fundamental para nove anos, com a inclusão das crianças de seis anos, verificando o respeito à infância, sendo o que será feito através da análise da pesquisa realizada com algumas professoras sobre essa problemática.
4. UM OLHAR SOBRE A POLÍTICA DE AMPLIAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PARA NOVE ANOS: As concepções de alguns professores.

4.1-O contexto da pesquisa:

A pesquisa foi realizada em duas escolas do município de Marabá, sendo uma de Ensino Fundamental e outra de Educação Infantil. Tendo como sujeitos, oito professoras, quatro do Ensino Fundamental (professoras do 1º ano do 1º ciclo) e quatro da Educação Infantil (do jardim II; etapa final da educação infantil). 

A  escolha por este contexto para realizar a pesquisa foi devido ao fato de as duas escolas situarem-se próximas uma das outras, sendo, portanto, a instituição de Ensino Fundamental o campo migratório das crianças do último ano da Educação Infantil. Sendo importante avaliar, neste contexto, este percurso migratório inicial.

Baseadas nestas proximidades, o nosso objetivo foi conhecer a concepção das professoras sobre a política de ampliação do ensino fundamental para nove anos, com a inclusão da criança aos seis anos, buscando elementos de compreensão do tratamento dado à infância nessa instância, como direito à criança de zero a 10 anos, o que segundo algumas abordagens, identificam o período da infância dentro dessa faixa etária.

Utilizamos para isso, a metodologia de análise de conteúdo, a qual de acordo com Moraes, apud Kulisz (2004, p.37)

[...] constitui-se de um conjunto de técnicas e instrumentos empregados na fase de análise e interpretação de dados de uma pesquisa, aplicando-se, de modo especial, ao exame de documentos escritos, discursos, dados de comunicação e semelhantes, com a finalidade de uma leitura crítica e aprofundada, levando à descrição e interpretação destes materiais, assim como a interferências sobre suas condições de produção e recepção. (MORAES, 1994, p.104)

A análise de conteúdo partiu de questionários (em anexo) entregue às professoras  para que respondessem por escrito, o qual se constituiu de sete questões, semi - estruturadas e de caráter subjetivo. As questões tinham o mesmo teor tanto para as professoras de Educação Infantil, como para de Ensino Fundamental, distinguindo apenas em aspectos que se referisse ao seu campo de atuação.

A pesquisa constituiu-se,  de um estudo qualitativo, fundamentado em depoimentos realizados pelas professoras, o que, segundo Martins, procura-se “a compreensão do que surge no interior da linguagem na qual o homem está mergulhado, na maneira pela qual representa para si, falando o sentido das palavras ou das proposições e finalmente, obtendo uma representação da própria linguagem”. (MARTINS, apud KULISZ 2004, p.37) Esses discursos é o que  permitiu, no relato das professoras, compreender suas visões acerca do  problema da pesquisa.
4.2-Análise das falas das professoras.

Para identificar os sujeitos dessa pesquisa, foi usado as letras do alfabeto, de A a H, por se tratar de oito professoras, sendo de A a D, as de educação infantil; e as de E a H, as de ensino fundamental. (1º ano do 1º ciclo)

Sobre as questões de “como concebiam a política de ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove anos, e destacassem  o fator positivo e negativo (se houvesse) dessa política”, As falas das professoras apontaram para uma política importante no que diz respeito a pensar o acesso das crianças desde cedo, e a permanência do aluno por mais tempo no ensino fundamental. Cinco visualizaram uma política que está preocupada com a formação acadêmica para o mundo do trabalho, para se concluir uma profissão.

Quanto às inferências sobre aspectos positivos e negativos, a maioria destacou como positivo, a questão do acesso e a permanência, como um período de tempo maior, mas não especificam a importância desse fator. E como negativo, sete professoras se referiram aos aspectos organizacionais dessa política, como a questão do currículo, distante das realidades das crianças, não valorização do professor e sua despreparação para educar crianças e o perigo de antecipar a maturidade das mesmas. 

“[...] é uma oportunidade das crianças terminarem mais cedo seus estudos e entrarem no mercado de trabalho, o que vai melhorar o modo de vida dos menos favorecidos”. (prof. C)
“Acho muito boa; antes as crianças iniciavam o ensino fundamental mais tarde, com sete anos; hoje com seis. Vem facilitar a inclusão deste ensino mais cedo e possibilitar o término da faculdade mais cedo.” (prof. H)
“De positivo, destacaria a questão do acesso mais cedo. De negativo, algumas questões como currículo, o qual não atende as necessidades das crianças. A escola mal equipada e outros”. (prof. B)

“negativo, o risco das conseqüências de está antecipando a maturidade da criança; positivo, o período maior para o professor conhecer melhor a criança junto à aprendizagem”. (prof. D)

Sobre essa questão, Kramer, (1987, p.31-32) realiza um discurso sobre as reformas educacionais serem confundidas com mudança social. A democratização da educação nem sempre é sinônimo de abertura de escolas e de inclusão, antes, é necessário pensar que propor uma política de ampliação do ensino é trazer modificações nas relações existentes entre os vários contextos em que esta se dá. Assim para Kramer, “o problema da democratização do ensino é, sobretudo político, só se solucionando na medida em que se resolvam as questões de distribuição de riquezas e benefícios [...]a igualdade de oportunidade supõe assim, para ser efetiva, a igualdade de condição”.(p. 31)   Igualdade esta, que contemple as necessidades reais de uma dada realidade, neste caso, de uma educação que inclua com qualidade, respeitando os direitos das crianças.
Sobre a indagação de “como se dá a relação da educação infantil/ ensino fundamental dentro dessa política, no contexto da prática docente”; todas as professoras de Educação Infantil, disseram que a relação é estabelecida na questão da “antecipação de conteúdos que irão ser trabalhados no ensino fundamental; uma espécie de preparação para o ensino fundamental”. E apenas uma professora, a D, destacou que não é esse o principio estabelecido no seu local de trabalho, uma vez que se preocupa com as necessidades especificas infantis.

Todas as professoras do ensino fundamental, seguindo o mesmo princípio destacado acima, afirmaram que essa relação se constitui em “dar continuidade aos conteúdos abordados no ensino anterior, isto é, continuar alfabetizando”.

“É uma relação complexa de todos os modos, pois os professores não estão preparados para a realidade de um ensino, nem de um lado e nem do outro, pois ficam sempre procurando o culpado para o que não deu certo”. (prof. A)

“Fazemos o possível para que a educação infantil seja igual ou parecida com o ensino fundamental, pois quando eles ingressarem no ensino fundamental, não ficará perdido com as matérias desenvolvidas.” (prof.  B)
“Dar continuidade aos conteúdos que foram explorados na educação infantil” (prof.  F)
Nesta questão, é importante considerar que o fundamental não é antecipar a trajetória educacional da criança ou sufocá-la com  conteúdos que está além de seu amadurecimento biológico, mas considerar quem é esta criança, quais são suas formas de aprender, como se dá sua inserção cultural e a importância das suas relações para o processo de aprendizagem; considerar um currículo que abarque seus interesses, gerando motivações.

Em relação aos “conteúdos que as professores trabalham com maior intensidade, no seu dia-a-dia da sala de aula, todas as professoras, algumas de forma implícita e outras de forma explícita, afirmaram que,  se preocupam com o ensino de habilidades que envolvem leitura e escrita. 

“Alfabeto, números e nome de cada um, porque somos cobrados sempre a cada final de diagnóstico, e o que querem são crianças que escrevam palavras e nomes”. (prof. .A)

“Leitura e escrita.” (prof.  E)

“A prioridade é fazer a criança ler com desenvoltura, como também escrever, da mesma forma, dominar os conhecimentos matemáticos [...] serão cobrados aos alunos no ensino médio”. (prof. H)

Isso só confirma o que foi dito antes, o reforço de que é imprescindível a reestruturação curricular tanto da educação infantil como do primeiro ano do ensino fundamental, no âmbito dessa política, tornando claro o papel da prática pedagógica com criança, o que convém considerar as diferentes áreas do conhecimento, em especial ao da arte, corporeidade, o lúdico, pois são conhecimentos que  faz parte do mundo infantil, e onde  os outros, poderão se dar dentro dessa dimensão.

Sobre o questionamento  do “conceito de criança e educação infantil”, no que tange à conceituação de criança, seis professoras apresentaram um conceito onde a criança deve ser concebida na sua individualidade, na suas especificidades infantis, nas suas características próprias e baseadas na dimensão social em que a criança está inserida e como um ser em formação e dependente do adulto para intermediar sua inteligência. As outras duas apontaram um conceito de criança ingênua e sem capacidades próprias.

“Criança é um ser criativo que, quando desafiado, tem grande capacidade para aprender. Uma pessoa com características próprias”. (prof. B)

“É um ser com cultura, costumes, sentimentos, que pode ser modificado”. (prof. E)

“É a primeira educação escolar da criança”. (prof. G)


“[...] é um tipo de educação diferente do fundamental, pois trata de ensinar os primeiros contatos das crianças com a leitura e a escrita. Trabalha-se mais de forma concreta, pois as crianças, nesta fase, têm muitas dificuldades para entender conceitos concretos.” (profª H)

Na concepção das professoras sobre educação infantil, quatro afirmaram ser a base da educação da criança, como tempo de aprendizagens primárias para prosseguimentos futuros, preparação escolar da criança, o desenvolvimento intelectual. Três afirmaram que a educação infantil é um período na vida criança, que deve favorecer ações de aprendizagens diversas, como de realização, de valores, de criatividade, visualizando uma educação de caráter global da criança, no que diz respeito ao aspecto de educar.

 
A maioria das professoras, apresentaram  um conceito de criança de forma significativa. Todavia, quando se referiram aos objetivos da educação infantil, distorceram o sentido desse conceito, já que pensar a educação dos pequenos, implica considerar a criança no âmbito da sua infância. Isso,  nos leva à compreensão de que  as professoras estão, ainda, muito difusas quanto aos objetivos da educação de pequenos, apesar de compreenderem o sentido atual de infância. Pensamos que esse pensamento é legado de uma história de educação infantil fragmentada e de base assistencialista,e que na educação infantil, apesar dos grandes avanços adquiridos ao longo da história, ainda se tem muito por fazer.

Em relação ao questionamento direcionado para as professoras do 1º ano, em “como concebem o currículo para esta realidade”, das quatro professoras, três compreendem que o currículo estabelecido para este nível de ensino, está fora da realidade infantil, detectando problemas de falta de delimitação à faixa etária da criança, bem como obscuridades no que tange ao o que trabalhar e como trabalhar. Seus conceitos estão voltados para um tipo de currículo que ignora os outros aspectos que devem envolver a educação das crianças. Situaram-se no processo de alfabetização apenas.

 Esta questão, todavia, em muitos casos, se faz devido à pressão dos sistemas educacionais em projetar uma meta de aprendizagem para  as  crianças, pautada na leitura e escrita, e onde a professora, tendo que cumprir tal anseio, limita sua prática a aspectos que desconsidera a criança na sua totalidade.

“Complicado, pois nós, professoras do 1º ano, estamos meio perdidas. O direcionamento da coordenadora pedagógica foi que trabalhássemos os mesmos  conteúdos do 2º ano do 1º ciclo, pois o objetivo era o mesmo: alfabetizar.” (prof. F)

“[...] está muito avançado, pois são crianças pequenas.” (prof.. G)

Pagel e Nascimento3 em um artigo sobre a abordagem da criança de seis anos, afirma que “o conteúdo do primeiro ano do ensino fundamental de nove anos, não deve ser o mesmo conteúdo que era trabalhado no antigo primeiro ano/primeira série de oito anos”. Neste sentido, mais uma vez, vale reforçar a urgência de elaboração de uma nova proposta curricular coerente com a faixa etária das crianças que estão no ensino fundamental.

E finalmente, sobre o último questionamento feito às professoras do ensino fundamental sobre “como se dá a sua formação continuada”, as quatro professoras consultadas, afirmaram que essa formação se dá  nas formações continuada elaboradas pelo ministério da educação (pró-letramento), e nos encontros do professores, HP (Hora pedagógica). Apenas uma incluiu sua auto - formação nesta questão.

“[...] pró-letramento (formação em português e matemática) e nas horas pedagógicas”. (prof.  G)

“Através das HPs (Hora Pedagógica) e do Pró-letramento.” (prof. F)

Quando se refere à formação, em âmbito geral, é um grande problema, pois as formações tanto continuada, quanto as acadêmicas, não têm um programa que norteia de fato a prática do pedagogo. E na questão da educação de crianças, isso se traduz em uma política de formação ineficiente para atender os requisitos que pautam a prática dessa realidade educativa.

Um fator que achamos interessante compartilhar, e  que está presente na realidade dos professores de nosso município, é que a formação para o primeiro ano do fundamental, no âmbito de políticas do município, não se articula com a formação continuada da educação infantil, o que deveria acontecer, já que se trata do mesmo público, de crianças.
Outro fator que chama a atenção,  é essa formação se dar com prioridade no âmbito da leitura e escrita, já que o Pró-Letramento( Programa do MEC que tem como objetivo melhorar os índices de aprendizagem dos alunos do ensino fundamental, nas áreas de português e matemática) , se constitui de formação nas disciplinas de português e matemática. Neste caso, este é o fator preponderante quanto á educação das crianças.E, diante disso, vemos a coerência das professoras quando promovem em sua prática, um ensino centrado nas letras e nos números.
A quase ausência da preocupação com a auto-formação,  dentro deste contexto, é outro fator preocupante, já que é fator importante para aprimorar seus conhecimentos.
5. REFLEXÕES DECORRENTES

 O resultado da pesquisa aponta para a reflexão do contexto em que a política de ampliação do Ensino Fundamental se situa, trazendo implicações ao conceito de infância e o tratamento dispensado nas práticas pedagógicas com as crianças, que consta da falta de um currículo adequado às crianças do ensino fundamental e da educação infantil, a despreparação das professoras em atuar com as crianças deixa faixa etária, (zero a seis anos) desconsiderando em suas práticas pedagógicas conceitos inerentes às suas especificidades infantis; o objetivo da educação infantil, que vem sendo extrapolado para o âmbito de preparação para o ensino fundamental, deixando de propiciar a mesma, que contemple a formação integral da criança, pautada dentro de pressupostos que conceba a criança como um ser infantil, que tem por direito uma educação que almeje suas necessidades, como o brincar, o interagir com outras crianças, etc., em um ambiente lúdico e sem imposições. Neste sentido, cabe refletir sobre questões que diretamente ajude a repensar esse contexto.

Kramer (2003, p.13-31) referindo-se à relação entre ensino fundamental e educação infantil, afirma que deve haver uma relação íntegra entre esses dois contextos de ensino, pois a educação deve ser vista como uma prática social, na qual os educandos devem ser percebidos como sujeitos históricos e da cultura. Neste sentido, considerar a criança dentre desse campo, é compreendê-la como ser de cultura e que deve ser percebida a partir da sua singularidade infantil, onde a educação das crianças deve ter como pressuposto suas características, de um ser “global e vulnerável” (Oliveira-Formosinho 2002, p.54), global, entendida como uma formação que abarque a totalidade do ser infantil nos aspectos sociais, intelectuais, e afetivos; e vulnerável no sentido em que a criança depende do adulto, física, emocional e socialmente; depende de atenção privilegiada nestes aspectos, o que contempla uma educação relacional cuidar-educar.

Benjamim (apud Kramer 2003, p.16-21) propõe quatro eixos de entendimento sobre sua visão de criança, baseados nas infâncias e cultural infantil, as quais sejam:

1- A criança cria cultura, brinca e nisso reside sua singularidade.

A cultura infantil é produção e criação. A partir das brincadeiras, as crianças interagem com o mundo e com as diversas situações do seu dia-a-dia. A brincadeira tem o poder de revelar a história, os preconceitos, de traduzir diversas expressões culturais, e é nessa dinâmica, na forma como se insere na atividade de brincadeira, que a mesma tem oportunidade de formar sua personalidade.Neste sentido, o autor, ao valorizar a brincadeira no contexto da infância, critica a forma como vem se dando o trabalho com crianças, isolado das oportunidades para produzir culturas e inserido em um contexto de tempo-espaço, que não garantem oportunidades para criar.

2-A criança é colecionadora, dá sentido ao mundo, produz história.
Como sujeitos, que produzem história e que por elas são produzidas, as crianças, nesta atividade de descobrir e conhecer o mundo atua sobre os objetos modificando-os. Assim, elas se posicionam como sujeito ativo do seu processo de constituição e do da sociedade, e não como mero expectador desta realidade.

3-A criança subverte a ordem e estabelece uma relação crítica com a tradição

A criança possui olhar crítico sobre as coisas, desvela o real, muda a ordem natural das coisas. Neste sentido, elas traduzem pensamentos não apenas de seu mundo infantil, como também do mundo dos adultos, articulando com conhecimentos concebidos a - priori e modificando-os nas diversas situações que se encontram. Assim, segundo o autor, para o educador colocar-se sob o olhar crítico de uma criança, é considerar os valores e princípios éticos que permeiam sua prática naquilo que querem transmitir através de suas ações pedagógicas.

4-A criança pertence a uma classe social.
As crianças são geradas nas relações sociais; os valores, os costumes, e praticas social interferem em suas ações e nos significados que estas dão às coisas, às pessoas e às relações. Assim, conhecer o contexto onde o entendimento de infância se faz , exige a enxergá-la como sujeito de direitos, inseridas em um contexto não apenas de aprendizagens escolares, como também de aprendizagens vivenciais das relações.

Diante dessa percepção, da criança como um ser singular, que possui suas especificidades próprias e que devem se vistas a partir da sua característica de globalização e vulnerabilidade e sujeito histórico-cultural, não se admite que a educação das crianças de educação infantil e ensino fundamental aconteçam de forma fragmentada, reforçando idéias de modelos já ultrapassados de educação, e dentro de parâmetros que o que se almeja, é situar o país dentro de uma política quantitativa de educação, que sirva para apresentar resultados pretendidos para mascarar uma dada realidade educacional e não para viabilizar condições qualitativas de inclusão das crianças em seus processos educativos. Assim, pensamos que ao Estado cabe viabilizar não somente políticas de acesso, como também de permanência; e de qualidade, respeitando o que as crianças têm de mais especial neta fase de 0 a 10 anos, a sua infância.

Pensar a infância é pensar políticas públicas de educação que respeite as individualidades, as especificidades infantis, sendo necessário o acompanhamento das políticas educacionais para a educação de crianças, no sentido de situar um trabalho educativo que leve em consideração a faixa etária das mesmas, o que contribuirá para o esclarecimento desse campo do saber, principalmente quando muitos educadores de pequenos se encontram perdidos e despreparados.

O contexto em que deve permear a educação dos pequenos, tanto de educação infantil, como de ensino fundamental, contempla a necessidade de traduzir uma ação educacional permeada de alegria, prazer, fascinação na dimensão de seu mundo, de seu mundo infantil. Que pesquisas sobre essa temática apresentadas neste artigo,  sejam aprofundadas, como forma de resignificar a educação das crianças de zero a seis anos.
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